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NOTÍCIAS STF 
07 a 14 de setembro de 2018  

 

 

MINISTRO FACHIN NEGA PEDIDO DE LULA PARA DAR EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO CONTRA ACORDÃO DO TRF-4 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indefer iu o pedido formulado 
pela defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva para que fosse atribuído efeito 
suspensivo ao recurso extraordinário interposto contra acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF-4), que confirmou sua condenação por corrupção passiva e 
lavagem de dinheiro no caso do apartamento triplex do Guarujá (SP).  

Na Petição (Pet) 7841, a defesa de Lula alegou que a suspensão dos efeitos do acórdão 
condenatório era necessária para dar efetividade à medida cautelar do Comitê de Di reitos 
Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) que permitiria a ele ser candidato nas 
eleições presidenciais de outubro, até que todos os recursos pendentes de revisão contra 
sua condenação sejam julgados. Para a defesa, a decisão do órgão da ONU te ria caráter 
jurisdicional e vinculante.  

Em sua decisão, o ministro Fachin reafirmou o entendimento de que os destinatários diretos 
do pronunciamento do comitê da ONU são autoridades judiciárias responsáveis pela análise 
das questões diretamente associadas ao exercício de seus direitos polít icos, não 
alcançando a esfera criminal, na medida em que o órgão da ONU não se manifestou pela 
suspensão da condenação criminal imposta ao ex-presidente. 

“O que ora se debate, ao revés, repita-se, não é diretamente o aspecto eleitoral, eis que o 
objeto imediato desta impugnação é o acórdão proferido pelo TRF-4 e, mediatamente, 
desde que presentes os requisitos de suspensão dos efeitos da decisão proferida pelo Juízo 
criminal, eventual reflexo na seara eleitoral. Nesta pers pectiva, vale dizer, no âmbito desta 
cautelar, a temática eleitoral apenas se coloca se e após o reconhecimento da 
plausibilidade da pretensão recursal veiculada pela parte sucumbente e dirigida à 
suspensão da condenação exarada pelo TRF-4”, explicou. 

O relator também rejeitou o pedido subsidiário da defesa para que o efeito suspensivo fosse 
concedido em razão da plausibilidade do recurso extraordinário contra o acórdão do TRF -4. 
Nele, um dos argumentos é o de que teria havido violação ao princípio do juiz natural, pelo 
fato de o Juízo da 13º Vara Federal de Curit iba (PR) ter construído “artif icialmente a 
prorrogação de sua competência com base em simulacro de conexão instrumental”, embora 
tenha reconhecido que as supostas vantagens recebidas por Lula não se riam fruto de 
contratos mantidos com a Petrobras.  

Nesse ponto, o ministro Edson Fachin observou que o acolhimento do inconformismo 
exigiria o prévio cotejo da legislação infraconstitucional (sobre as hipóteses 
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infraconstitucionais que caracterizam a conexão, previstas no artigo 76 do Código de 
Processo Penal). O relator lembrou que, segundo a jurisprudência do STF, não é possível 
reexaminar, em sede extraordinária, os fundamentos da caracterização das hipóteses de 
conexão instrumental, tendo em vista que ta l providência exigiria o revolvimento de fatos e 
provas, o que não é possível em razão da Súmula 279/STF.  

 

CREDENCIAMENTO DE IMPRENSA PARA POSSE DO MINISTRO DIAS TOFFOLI NA 
PRESIDÊNCIA DO STF VAI ATÉ DIA 11 

Jornalistas e demais profissionais de imprensa que trabalharão na cobertura da posse dos 
novos presidente e vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) para o biênio 
2018/2020, ministros Dias Toffoli e Luiz Fux, devem se credenciar junto à Secretaria  de 
Comunicação Social do STF. A posse ocorrerá no dia 13, quinta -feira, a partir das 17h. 

O credenciamento deve ser solicitado até às 19h do dia 11 de setembro (terça -feira), por 
meio de formulário de cadastro (clique aqui para acessar). Credenciais de outros órgãos 
não serão aceitas no STF para a cobertura deste evento – os jornalistas credenciados pelo 
Palácio do Planalto ou pelo Congresso Nacional também deverão preencher o formulário, a 
fim de obter a identificação que dará acesso ao STF. Mais informações podem ser obtidas 
pelo telefone (61) 3217-4480. 

Serão concedidas até três credenciais por veículo. Para os veículos impressos, haverá uma 
credencial para repórter e até duas para fotógrafo; para veículo de TV, uma crede ncial para 
repórter, uma para cinegrafista e uma para iluminador. Para veículos de rádio, haverá 
apenas uma credencial disponível.  

A cerimônia será transmitida em tempo real pela TV Justiça, pela Rádio Justiça e pelo canal 
do STF no Youtube. 

Disposição das equipes 

O acesso ao Plenário do STF, onde os ministros serão empossados, é permitido a um 
fotógrafo por veículo. Um segundo fotógrafo eventualmente credenciado terá acesso apenas 
no Salão Branco, onde os novos presidente e vice -presidente recebem os cumprimentos 
dos convidados. As equipes de TV terão acesso apenas ao Salão Branco. As imagens do 
Plenário serão cedidas pela TV Justiça, em sinal disponível a todas as emissoras.  

Demais repórteres credenciados poderão ter acesso ao Salão Branco, no momento dos 
cumprimentos. Será montado também um espaço com telão e infraestrutura própria para os 
jornalistas. 

Trajes 

Para ingressar no STF em razão da sessão solene, homens devem usar terno e gravata e, 
mulheres, vestido, tailleur ou terninho.  

 

MINISTRO CELSO DE MELLO REJEITA PEDIDO DE LULA PARA SUSPENDER DECISÃO 
DO TSE 

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), não conheceu (julgou 
incabível) a Petição (PET) 7842, em que a defesa do ex-presidente da República Luiz Inácio 
Lula da Silva pedia a suspensão da decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que 
rejeitou o registro de sua candidatura por reconhecer a incidência de causa de 
inelegibilidade prevista na Lei da Ficha Limpa. O ministro explicou que, na atual fase em 
que se encontra o processo, compete à Presidência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
analisar o pedido cautelar.  

Efeito suspensivo 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfKsuJUtciWk4UX383QL9hkaxUiBGOXp5qSYrNbIdz0IFVi4Q/viewform
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Segundo os advogados, o ex-presidente teria recebido “um tratamento excepcionalíssimo” 
por parte do TSE, e teria havido “radicais a lterações de jurisprudência” no sistema de 
registro de candidatura, com o início do julgamento apenas 14h depois da apresentação da 
defesa. 

A defesa de Lula sustenta que, diante do julgamento pelo TSE, a alternativa foi a 
interposição do recurso extraordinário na terça-feira (4), no qual alega o desrespeito a 
diversas matérias constitucionais. Segundo a argumentação, até o momento, as partes 
ainda não foram intimadas para apresentar as contrarrazões, o que impede o exame da 
admissibilidade do RE. “Aguardar tais atos importará no esgotamento do prazo legal de 
substituição da candidatura (11 de setembro), e o prejuízo se consolidará de modo 
definit ivo”, assinalaram. Com esses argumentos, pediam a atribuição de efeito suspensivo 
ao recurso extraordinário.  

Decisão 

Para o ministro Celso de Mello, o pedido de efeito suspensivo é prematuro, uma vez que o 
recurso extraordinário ainda não teve sua admissibilidade examinada pelo TSE. O decano 
explicou que a concessão de eficácia suspensiva pelo STF exige a conjugação d os 
seguintes requisitos: que tenha sido instaurada a jurisdição cautelar do STF (existência de 
juízo positivo de admissibilidade do recurso extraordinário por decisão do presidente do 
Tribunal de origem ou resultante de provimento do recurso de agravo); qu e tenha 
viabilidade processual; que a pretensão tenha plausibilidade jurídica e atenda ao requisito 
da repercussão geral; e que se demonstre objetivamente a ocorrência de situação 
configuradora do perigo na demora. “Isso signif ica, portanto, que, ausente o  necessário 
juízo positivo de admissibilidade, torna-se incabível a própria tramitação autônoma do 
pedido de efeito suspensivo perante o Supremo Tribunal Federal”, destacou.  

Segundo o ministro, no atual estágio de processamento do recurso extraordinário, o  pedido 
de tutela de urgência deveria ser destinado à Presidência do Tribunal Superior Eleitoral. 
Essa orientação, lembrou o decano, encontra -se consagrada na Súmula 635 do STF, 
segundo a qual “cabe ao Presidente do Tribunal de origem decidir o pedido de m edida 
cautelar em recurso extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade”. 
Portanto, para o ministro, “o Supremo Tribunal Federal não poderá, assim, agindo ‘ per 
saltum ’, apreciar, autonomamente, e em caráter originário, a postulação cautelar ”, concluiu. 

Leia a íntegra da decisão. 

 

STF DÁ INÍCIO A JULGAMENTO SOBRE ENSINO DOMICILIAR 

Nesta quinta-feira (6), o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou o julgamento 
do Recurso Extraordinário (RE) 888815, que discute se o ensino domiciliar ( homeschooling) 
pode ser considerado meio lícito de cumprimento, pela família, do dever de prover a 
educação dos filhos. Para o relator da matéria, ministro Luís Roberto Barroso, o ensino 
domiciliar formal é compatível com a Constituição Federal. A análise do RE deverá ser 
retomada na sessão da próxima quarta-feira (12). 

O recurso, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do STF em junho 
de 2016, tem origem em mandado de segurança impet rado pelos pais de uma menina, então 
com 11 anos, contra ato da secretária de Educação do Município de Canela (RS), que 
negou pedido para que a criança fosse educada em casa e orientou -os a fazer matrícula na 
rede regular de ensino, onde até então havia es tudado. 

Relator 

No início do voto, o relator explicou que o  homeschooling é a prática pela qual os pais ou 
responsáveis assumem a responsabilidade pela escolarização formal da criança e deixam 
de delegá-la às instituições formais de ensino. As aulas podem ser ministradas pelos 
próprios pais ou por professores particulares contratados, sendo que a principal 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/PET7842.pdf
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característica é a direção e responsabilidade pelo ensino ser dos pais, que optam por fazê -
lo em casa. 

O ministro votou pelo provimento do recurso extraordinário para garantir o direito à 
educação em casa, respeitados os parâmetros apresentados no voto. Ele explicou que a 
discussão não está em saber se o ensino domiciliar é melhor ou pior, mas envolve o 
“respeito às opções e circunstâncias de quem prefere um caminho diferente”. Segundo o 
relator, as motivações dos pais que optam pelo ensino domiciliar demonstra a preocupação 
genuína com o desenvolvimento educacional pleno e adequado dos seus filhos. “Nenhum 
pai ou mãe faz essa opção, que é muito mais trabalhosa, por preguiça ou capricho”, 
af irmou, considerando haver razões relevantes e legítimas para que essa opção possa ser 
respeitada pela Constituição.  

O ministro também observou que a Constituição Federal não trata dessa questão de forma 
específ ica, mas refere-se apenas ao ensino oficial, o que leva  a diversas interpretações. 
Ele expôs o panorama mundial do tratamento da matéria, apontando os países que 
efetivamente permitem a educação domiciliar, como é o caso do Reino Unido, Austrália e 
Nova Zelândia. 

Em seguida, rebateu todos os argumentos contrários à prática do  homeschooling. De 
acordo com ele, a escolarização formal em instituição oficial não é o único padrão 
pedagógico autorizado pela CF, a qual, sob a ótica do relator, não exclui outros 
mecanismos a serem utilizados pelos pais. Quanto ao argumento de que o ensino domiciliar 
caracteriza crime de abandono intelectual, o ministro salientou que nessa prática os pais 
estão provendo a educação, mas por meio de um método diferente.  

Ao afastar a ideia de que as famílias poderiam deixar os filhos fora da escola por 
irresponsabilidade ou para que eles trabalhassem, o ministro Luís Roberto Barroso 
destacou que as crianças em ensino domiciliar serão submetidas a exames periódicos. Ele 
também afirmou que a socialização é importante, mas considerou que as crianças podem 
conviver com outras em locais como igrejas, clubes desportivos e parques públicos.  

O ministro citou vários princípios constitucionais importantes, entre eles  os contidos nos 
artigos 205, 206 e 229, a serem aplicados no sentido do melhor interesse da criança e 
ressaltou que a Constituição coloca a família na frente do Estado no dever de prover 
educação. Para o relator, a ensino domiciliar é uma opção não vedada pela Constituição 
brasileira “e a meu ver é expressamente ressalvada por atos internacionais relevantes como 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos e pelo Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos Sociais e Culturais”. 

Tese 

Em seu voto, o relator propôs a seguinte tese de repercussão geral: “É constitucional a 
prática de ensino domiciliar (homeschooling) a crianças e adolescentes em virtude da sua 
compatibilidade com as f inalidades e os valores da educaç ão infanto-juvenil, expressos na 
Constituição de 1988.” 

Parâmetros 

Por fim, o ministro Luís Roberto Barroso propôs algumas regras de regulamentação da 
matéria, com base em limites constitucionais. Ao fixar a tese de repercussão geral, o 
ministro destacou que os pais devem notificar as Secretarias Municipais de Educação sobre 
a opção pelo ensino domiciliar; as crianças devem ser submetidas  a avaliações periódicas; 
os dados podem ser compartilhados com outras autoridades, como Ministério Público; e se 
for comprovada a deficiência na formação acadêmica, os pais serão notif icados e, caso não 
haja melhoria no rendimento da criança ou do adolescente, os órgãos públicos competentes 
determinarem a matrícula nos estabelecimentos regulares.  
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MINISTRO DIVULGA PROGRAMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE 
TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE ACIONÁRIO DE EMPRESAS PÚBLICAS  

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), divulgou, nesta 
quinta-feira (6), a programação da audiência pública sobre a transferência de contro le 
acionário de empresas públicas, sociedades de economia mista e de suas subsidiárias ou 
controladas, tema em debate na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5624. A 
audiência, que contará com 39 participantes, será realizada no dia 28 de setembro, d as 9h 
às 18h, na sala de sessões da Primeira Turma do STF.  

O ministro organizou os participantes em grupos para atuação conjunta, visando a melhor 
qualif icação do debate. O tempo de cada exposição será  de 20 minutos e, após cada bloco 
de debates (matutino e vespertino), os especialistas, instituições e organizações 
participantes poderão formular perguntas a outros expositores.  

O relator informou que as contribuições dos habilitados a participar da audiência deverão 
ser enviadas, por escrito, até o dia 18 de  setembro. Os interessados em utilizar recursos 
audiovisuais na exposição devem enviar os arquivos até essa data.  

Confira a íntegra do despacho. 

 

CASSADA DECISÃO QUE DETERMINOU PARALISAÇÃO DE OBRAS DE IMPLANTAÇÃO 
DE CENTRAL HIDRELÉTRICA EM MT 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão da 4ª 
Câmara Cível Reunida do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso (TJ -MT) que 
determinou a paralisação das obras de implantação da Pequena Central Hidrelétrica 
Maracanã (PCH), no Município de Nova Marilândia (MT), até a apresentação de documentos 
relativos ao impacto ambiental. Segundo a decisão, tomada em Reclamação (RCL) 14764, 
ajuizada pela Maracanã Energética S.A, o acórdão da corte estadual violou a  Súmula 
Vinculante (SV) 10 do STF, que trata da cláusula de reserva de plenário.  

A decisão do TJ-MT foi tomada em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Pú blico 
estadual para embargar a obra. A corte local afastou a aplicação do artigo 24, inciso XI, da 
Lei Complementar (LC) estadual 38/1995, alterada pela LC estadual 70/2000, que permite a 
construção de pequenas centrais hidrelétricas com capacidade inferio r a 30 Mw sem a 
elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e de Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA). Em abril de 2013, o ministro Gilmar Mendes deferiu pedido de liminar para 
suspender os efeitos do acórdão impugnado.  

Na decisão de mérito, o relator  verif icou que o órgão fracionário do TJ-MT afastou a 
aplicação de dispositivo de lei estadual com fundamento na Constituição estadual (artigo 
279) e na Constituição Federal (artigo 225), sem observar a chamada cláusula da reserva 
de plenário (artigo 97 da Constituição Federal). O dispositivo estabelece que somente pelo 
voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial os 
tribunais podem declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público. 
“O acórdão reclamado violou o disposto na Súmula Vinculante 10 deste Tribunal”, 
constatou. 

Ao julgar procedente da RCL 14764, o relator determinou que o TJ -MT tome outra decisão 
no caso, seguindo o artigo 97 da Constituição Federal.  

 

MINISTRO MANTÉM PRISÃO PREVENTIVA DE TRÊS INVESTIGADOS NA OPERAÇÃO 
LAVA-JATO 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal, indeferiu pedido de liminar 
em Habeas Corpus (HCs 161020, 161313 e 160419) impetrados em favor de três presos 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI5624programacao.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=10.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=10.NUME.%20E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes
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preventivamente no âmbito da Operação Lava-Jato. O ministro não verif icou, em primeira 
análise, qualquer ilegalidade f lagrante que autorize a revogação das custódias.  

HC 161020 

O ex-gerente da Transpetro José Antônio de Jesus foi preso preventivamente em novembro 
de 2017 na 47ª fase da operação, que apura crimes contra a administração pública na 
subsidiária da Petrobras, e posteriormente condenado em primeira instância. Ele ocupa va o 
cargo de gerente regional de suporte de dutos e terminais da regional Norte -Nordeste da 
estatal e, segundo o Ministério Público Federal (MPF), teria recebido vantagem indevida de 
executivos da NM Engenharia relativo a contratos firmados com a Transpet ro. 

O pedido de revogação da prisão foi rejeitado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF-4) e, em grau de recurso, pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). No HC 161020, sua 
defesa alega, entre outros argumentos, que a superveniência de sentença condenatória não 
acarreta a prejudicialidade do pedido, pois os fundamentos lançados pela Justiça Federal 
para manter a prisão são os mesmos do primeiro decreto prisional, que seu cliente não mais 
exerce função pública ou atividade empresarial e que seria suficiente a adoção de medidas 
cautelares diversas da prisão.  

HC 161313 

A prisão de Djalma Rodrigues de Souza, ex-diretor da Petroquisa, foi decretada em junho 
deste ano diante de indícios de sua participação, na condição de diretor de Novos Negócios 
da Petroquisa, de ilícitos relacionados a dois contratos envolvendo o Complexo 
Petroquímico de SUAPE e o Grupo Odebrecht. Por conta disso, teria recebido cerca de R$ 
17,7 milhões. 

Assim como no caso anterior, os pedidos de revogação da prisão foram sucessivamen te 
rejeitados pelo TRF-4 e pelo STJ. No HC 161313, os advogados sustentam que Souza já é 
investigado no STF (Inquérito 4118) e responde a outra ação penal perante o juízo da 13ª 
Vara Federal de Curit iba sem que nunca tenha atrapalhado a investigação, pertu rbado a 
condução de processos, ameaçado fugir do país, ou qualquer outra situação que gerasse a 
suspeita de que busca fugir da aplicação da lei penal. Alegam ainda que o juízo de primeiro 
grau teria reconhecido a possibilidade de concessão de fiança em favor dele, e que a 
ausência de condições econômicas para satisfazer essa garantia não pode acarretar a 
manutenção da restrição à sua liberdade.  

HC 160419 

Já o engenheiro Sérgio Souza Boccaletti está preso preventivamente sob a acusação de 
que teria atuado como intermediário do Grupo Odebrecht para o pagamento de vantagens a 
ex-funcionários da Petrobras que, em troca, teriam favorecido a empreiteira. Segundo a 
defesa, a liberdade de seu cliente não representa risco de reiteração delit iva, pois o decreto 
prisional se refere a fatos pretéritos (ocorridos até 2011), sem que fossem apresentados 
elementos contemporâneos à prisão. Além disso, sustenta que  todos os funcionários 
públicos investigados não exercem mais funções na Petrobras.  

Decisão 

Nos três HCs, o ministro Fachin não verif icou, num juízo preliminar, ilegalidade flagrante 
nas decisões que justif iquem a concessão da liminar. Ele lembrou que o deferimento de 
liminar em habeas corpus é medida excepcional que só se justif ica quando a situação 
demonstrada nos autos representar manifesto constrangimento ilegal, o que não se 
verif icou nos três casos. 

De forma a subsidiar o julgamento final dos habeas corpus, o relator requisitou informações 
do juízo de 13ª Vara Federal de Curit iba e, em seguida, determinou que se dê vista dos 
autos à Procuradoria-Geral da República (PGR), para que se manifeste sobre os pedidos.  
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ASSOCIAÇÃO QUESTIONA IMPEDIMENTO DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM 
ATIVIDADES POLÍTICO-PARTIDÁRIAS 

A Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR) ajuizou a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5985, com pedido de liminar, contra dispositivo da Emenda 
Constitucional (EC) 45/2004 (Reforma do Judiciário) que trata da proibição do exercício de 
atividade polít ico-partidária por membro do Ministério Público. A ANPR explica que a nova 
redação dada ao artigo 128, parágrafo 5º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal, ao 
retirar do texto original a expressão “salvo exceções previstas na lei”, deu margem a 
interpretações no sentido de não mais permitir aos membros do Ministério Público o 
exercício de atividade polít ico-partidária, em qualquer hipótese.  

A associação sustenta que a Lei Complementar 75/1993 assegurou a excepcional 
possibilidade de exercício de atividade polít ico -partidária por integrantes do MP, mediante 
filiação a agremiação polít ica e exercício de cargo eletivo, condicionada apenas ao 
afastamento temporário das funções junto ao órgão. Lembra ainda que antes da 
promulgação da emenda constitucional, o STF manifestou, por diversas oportunidades, a 
possibilidade de filiação, mediante afastamento do cargo, de forma a viabilizar que 
membros do Ministério Público concorressem a cargos eletivos.  

Segundo a entidade, a alteração promovida pela EC 45 viola cláusula pétrea prevista no 
artigo 60, parágrafo 4º, inciso IV da Constituição, referente aos direitos e garantias 
individuais, como o direito de ser votado, que não podem ser abolidos por meio de emenda 
constitucional. “Ao suprimir a expressão ‘salvo exceções previstas na lei’ da redação do 
preceito constitucional em jogo, a Emenda de 45/2004 acabou por violar núcleo essencial 
de direito polít ico fundamental dos integrantes do Ministério Público”, afirma. A entidade 
destaca ainda que, a partir da Reforma do Judiciário, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
firmou orientação no sentido de não mais permitir aos membros do MP o exercício de 
atividade polít ico-partidária, ainda que licenciados.  

A ANPR pede que seja afastada qualquer interpretação do artigo 128, parágrafo 5º, inciso 
II, alínea “e”, da Constituição Federal que vede, em absoluto, o exercício, pelos membros 
do Ministério Público, de atividade polít ico -partidária. 

Rito abreviado 

O relator da ADI 5885, ministro Marco Auré lio, aplicou ao caso o rito abreviado previsto no 
artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs), que permite que a ação seja julgada 
diretamente no mérito pelo Plenário, sem prévia análise do pedido de liminar. Segundo seu 
entendimento, “a racionalidade própr ia ao Direito direciona no sentido de aguardar -se o 
julgamento definit ivo”.  

 

CONFEDERAÇÃO AJUÍZA ADI CONTRA NORMA DO RJ SOBRE ATIVIDADES DE 
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

A Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen) questiona a validade 
da Lei 8.030/2018, do Estado do Rio de Janeiro, que veda a utilização do termo “tutor” para 
o exercício das atividades de acompanhamento das disciplinas oferecidas na educação a 
distância (EAD). A matéria é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5597, 
ajuizada, com pedido de liminar, no Supremo Tribunal Federal (STF).  

A lei f luminense estabelece que as atividades de acompanhamento das disciplinas 
oferecidas na modalidade semipresencial deverão ser ministrad as por professores 
qualif icados em nível compatível ao previsto no projeto pedagógico do curso. Também 
prevê carga horária específ ica para os momentos presenciais e para os momentos a 
distância, sendo vedada a utilização do termo “tutor” para o exercício d a referida atividade. 
A lei estabelece ainda que os professores de EAD terão o mesmo valor do piso regional do 
Estado do Rio de Janeiro praticado para os professores presenciais.  
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Segundo a Confenen, as instituições de ensino superior  do estado deverão, por força da lei 
questionada, abster-se de utilizar as atividades de tutoria na modalidade de educação a 
distância. Tal situação, sustenta a entidade, viola a legislação federal sobre o tema e 
afronta o princípio da isonomia que deve ser aplicado entre as ins tituições de ensino de 
todo o país. 

A Confenen considera que houve usurpação de competência privativa da União, prevista no 
artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, uma vez que a lei estadual regula questões 
sobre direito civil e do trabalho. Também de acordo com a entidade, a imposição feita às 
instituições de ensino superior gera restrição ao princípio da livre iniciativa, protegido pelo 
artigo 170, caput, da Constituição Federal. Além disso, lembra que é assegurada às 
instituições de ensino superior , públicas ou privadas, a autonomia didático -científ ica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial.  

Para a confederação, a norma questionada também não atende ao princípio da 
proporcionalidade e não atende ao f im social que dela se espera. “A ved ação implica a 
imediata demissão de milhares prof issionais que atuam em auxílio aos professores do EAD 
e alunos, em exercício não docente, mas participando ativamente da prática pedagógica, 
sendo devidamente capacitados para sua área de atuação”.  
O ministro Edson Fachin é o relator da ADI 5597.  

 

2ª TURMA ARQUIVA INQUÉRITO QUE INVESTIGAVA SENADORA KÁTIA ABREU POR 
CAIXA DOIS 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) determinou o arquivamento do 
Inquérito (INQ) 4419, instaurado para apurar eventual prá tica do crime de falsidade 
ideológica eleitoral (caixa dois), previsto no artigo 350 do Código Eleitoral, contra a 
senadora Kátia Abreu (PDT-TO). A decisão foi tomada por maioria de votos na sessão desta 
terça-feira (11). 

De acordo com os autos, depoimentos colhidos de colaboradores premiados revelaram que 
a então candidata teria recebido ilicitamente R$ 500 mil da Odebrecht para sua campanha 
ao Senado em 2014. A Procuradoria-Geral da República (PGR) fez vários pedidos de 
prorrogação de prazo para continuidade das investigações, enquanto a defesa pediu que o 
inquérito fosse arquivado, diante do excesso de prazo para conclusão das investigações 
sem que se encontrassem indícios de autoria e materialidade.  

Ao votar no sentido do arquivamento, o ministro Gilmar Mendes verif icou que o INQ 4419 “é 
mais um daqueles inúmeros casos em que as investigações esbarram num modelo circular, 
que não avançam”. Segundo o ministro, passaram-se 15 meses sem que a investigação 
tenha conseguido levantar elementos mínimos que apontem a materialidade e a autoria.  

A investigação, de acordo com o relator, foi instaurada a partir de declarações 
contraditórias e destituídas de elementos que comprovem o que foi dito. Dos quatro 
colaboradores citados nos autos, apenas dois mencionaram o de lito em apuração, e mesmo 
assim com divergências. Para o ministro, os depoimentos são frágeis, não sendo capazes 
de dar suporte para a manutenção do inquérito.  

Por entender que houve excesso de prazo sem que fossem levantados elementos mínimos 
de autoria e materialidade, o ministro votou pelo indeferimento do pedido de prorrogação de 
prazo e de autorização para realização de novas diligências requeridas pela PGR e se 
manifestou pelo arquivamento do inquérito. Acompanharam o relator os ministros Dias 
Toffoli e Ricardo Lewandowski.  

Divergência 

Ao divergir do relator e votar pelo prosseguimento da investigação, com remessa dos autos 
ao juízo de primeiro grau, competente para julgar o caso, o ministro Edson Fachin salientou 
que, apesar da demora, o delegado da Polícia Federal responsável pelo caso se 
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manifestou, em agosto de 2017, sobre a necessidade de perícias e análises de empresas 
citadas nos autos, conforme requisitado pela PGR.  

 

2ª TURMA ENCERRA AÇÕES PENAIS SOBRE IMPORTAÇÃO DE PEQUENA 
QUANTIDADE DE SEMENTES DE MACONHA 

Por maioria, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, nesta terça -feira 
(11), que duas pessoas não devem ser criminalmente processadas por terem importado 
pequena quantidade de sementes de Canabbis sativa (maconha). Ao julgar os Habeas 
Corpus (HCs) 144161 e 142987, ambos impetrados pela Defensoria Pública da União 
(DPU), o colegiado avaliou que os casos não podem ser tratados como tráfico internacional 
de drogas nem como contrabando. 

Uma das pessoas importou 15 sementes, e a outra, 26. Segundo o relator dos HCs, ministro 
Gilmar Mendes, a importação de sementes de maconha para uso próprio se amolda, em 
tese, ao artigo 28 da Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas). A constitucionalidade do dispo sitivo 
no ponto em que se criminaliza o porte de pequenas quantidades de droga para uso pessoal 
está sendo discutida no Recurso Extraordinário (RE) 635659, com repercussão geral 
reconhecida. 

O relator destacou que as sementes não chegaram a ser plantadas e  não possuem o 
princípio psicoativo da maconha (THC). Além disso, apontou que não há qualquer indício de 
que as pessoas teriam o hábito de importar sementes para tráfico. Assim, considerando as 
particularidades dos casos, sobretudo a reduzida quantidade de  substância apreendida, o 
ministro Gilmar Mendes votou pela concessão dos habeas corpus para determinar a 
manutenção de decisões judiciais que, em razão da ausência de justa causa, haviam 
rejeitado as denúncias contra os dois cidadãos.  

O ministro Edson Fachin acompanhou o relator, destacando que a semente da  Cannabis 
sativa em si não é droga e não pode ser considerada matéria -prima ou insumo destinado à 
preparação de droga ilícita. “A matéria-prima e o insumo devem ter condições e qualidades 
químicas para, mediante transformação ou adição, produzir a droga ilícita, o que não é o 
caso, uma vez que as sementes não possuem a substância psicoativa”, observou. Segundo 
seu entendimento, trata-se no caso de atipicidade das condutas. “O princípio da legalidade 
no Direito penal não dá margem à construção de tipos penais por analogia ou por 
extensão”, afirmou. 

O presidente da Segunda Turma, ministro Ricardo Lewandowski, também acompanhou o 
relator, lembrando da situação “catastrófica” do sistema prisional brasileiro. “ Temos mais de 
700 mil presos, dos quais 40% são provisórios. Estamos caminhando aceleradamente para 
um milhão de presos. Há vários acusados de tráf ico quando são meros usuários”, frisou.  

A seu ver, é preciso respeitar o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade. “Não tem 
nenhum cabimento que duas pessoas, uma portando 15 sementes e outra 26, sejam 
acusadas de tráfico internacional de drogas, crime cujas penas são tão drásticas”, 
destacou. 

Divergência 

O único a divergir foi o ministro Dias Toffoli, r elator de outros dois HCs (143557 e 144762) 
que tratavam do mesmo assunto e também tiveram a ordem concedida por maioria.  

Casos 

No HC 144161, a pessoa foi denunciada por contrabando,  sob a acusação de importar pela 
internet 26 sementes de maconha. O juízo da 4ª Vara Federal Criminal de São Paulo 
rejeitou a denúncia. Ao analisar recurso do Ministério Público Federal (MPF) contra essa 
decisão, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) determinou que a denúncia 
fosse recebida e que o acusado respondesse pelo crime de tráfico internacional de drogas. 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso especial da defesa.  
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No HC 142987, a pessoa foi denunciada perante o juízo da 2ª Vara Criminal Federal do 
Espírito Santo, acusada do mesmo delito  por ter importado da Holanda 15 sementes de 
maconha. Redistribuído o processo ao juízo da 4ª Vara Federal Criminal de São Paulo, a 
denúncia foi retif icada para imputar ao acusado a prática de contrabando. O juízo verif icou 
que as circunstâncias do caso permitiam a aplicação do princípio da insignificância e 
rejeitou a denúncia diante da ausência de justa causa para a ação penal. O STJ, no 
entanto, ao prover recurso especial do MPF, entendeu que a conduta se amoldava ao crime 
de tráf ico internacional de drogas e determinou o recebimento da denúncia e o 
prosseguimento do processo na 4ª Vara Federal Criminal de São Paulo.  

 

REJEITADA DENÚNCIA CONTRA O DEPUTADO JAIR BOLSONARO POR INCITAÇÃO AO 
RACISMO 

Por 3 votos a 2, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal  rejeitou, nesta terça-feira 
(11), denúncia contra o deputado federal Jair Bolsonaro (PSL/RJ), formulada pela 
Procuradoria-Geral da República no Inquérito (INQ) 4694. Segundo a PGR, o parlamentar 
teria cometido o crime de racismo em razão de menções ofensivas dirigidas a quilombolas 
indígenas, refugiados, mulheres e LGBTs (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais 
e transgêneros), durante palestra realizada no Rio de Janeiro. Prevaleceu o entendimento 
de que as manifestações estão abrangidas pela imunidade parlamentar, pois relacionam-se 
às funções parlamentares e fiscalização, tendo sido proferidas sem conteúdo 
discriminatório, mas em contexto de crít ica a polít icas públicas, como as de demarcação de 
terras indígenas e quilombolas.  

Votaram pela rejeição da denúncia os ministros Marco Aurélio (relator), Luiz Fux e 
Alexandre de Moraes. Os ministros Luís Roberto Barroso e Rosa Weber recebiam a 
denúncia por considerar que as declarações não estariam abrangidas pela imunidade 
parlamentar. 

Voto-vista 

O julgamento foi retomado com o voto-vista do ministro Alexandre de Moraes, que af irmou 
que a conduta de Bolsonaro não teria ultrapassado os limites da imunidade parlamentar, 
nem configurado xenofobia, racismo ou incitação à violência, conforme sustentado pela 
PGR na denúncia. Segundo ele, as declarações, proferidas em palestra no Clube Hebraica, 
para a qual foi convidado a expressar suas opiniões sobre polít icas públicas, seriam uma 
prestação de contas aos cidadãos. Em seu entendimento, essa situação configura a 
correlação entre a manifestação e o mandato, assegurando a incidência da imunidade 
parlamentar. 

O ministro salientou que mesmo no exercício de suas funções de crít ica e fiscalização, um 
parlamentar pode ser responsabilizado se agir com desvio de finalida de ou cometer 
excessos, como ofensas pessoais ou discurso do ódio. Mas, segundo ele, embora as 
palavras proferidas por Bolsonaro tenham sido “grosseiras e vulgares”, elas estavam dentro 
do contexto da atuação parlamentar, não constatando nas opiniões incit ação a tratamento 
desumano e cruel quanto aos negros, nem tentativa de ampliar o ódio racial.  

“Não me parece que, apesar da grosseria, do erro, da vulgaridade, do desconhecimento das 
expressões, não me parece que a conduta do denunciado tenha extrapolado o s limites de 
sua liberdade de expressão qualif icada, que é abrangida pela imunidade material. Não teria 
extrapolado, a meu ver, para um discurso de ódio, xenofobia ou incitação ao racismo”, 
af irmou. 

 

MINISTRO CELSO DE MELLO NEGA PEDIDO PARA SUSPENDER DECIS ÃO DO TSE 
SOBRE INELEGIBILIDADE DE LULA 
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O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido formulado 
pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva para suspender a decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) que negou o registro de sua candidatura à Presidência da República, em 
razão de causa de inelegibilidade prevista na Lei da Ficha Limpa.  Em decisão na Petição 
(PET) 7848, o decano da Corte afasta o principal fundamento do pedido – a incorporação do 
Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional de Direitos Civis e Polít icos ao ordenamento 
jurídico brasileiro. 

Os advogados de Lula buscavam suspender a decisão do TSE até o julgamento do recurso 
extraordinário que teve a remessa ao Supremo autorizada pela Presidência daquela corte. 
Subsidiariamente, pediam a postergação do prazo para substituição de candidaturas. 
Sustentavam que o TSE teria desrespeitado a autoridade da deliberação do Comitê de 
Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas que recomendara ao Brasil a adoção 
de todas as medidas necessárias para assegurar os direitos polít icos de Lula como 
candidato às eleições de 2018.  

Segundo o ministro Celso de Mello, no entanto, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Polít icos (incorporado ao ordenamento jurídico interno pelo  Decreto 592/1992), que instituiu 
o Comitê de Direitos Humanos, não prevê qualquer meio de acesso apto a permitir que 
pessoas naturais submetam, diretamente ao comitê, denúncias, reclamações ou 
comunicações individuais envolvendo a suposta violação dos dir eitos e liberdades 
fundamentais assegurados no documento. O ministro explicou que, para esse fim, é 
imprescindível que o Estado interessado tenha manifestado adesão ao Protocolo Facultativo 
ao Pacto. 

Sobre esse aspecto, o relator assinalou que o Protocolo Facultativo, embora aprovado pelo 
Congresso Nacional (Decreto Legislativo 311/2009), não se acha formalmente incorporado 
ao sistema de direito positivo interno vigente no Brasil. “A despeito de já ratif icado, o 
Protocolo em questão, até o presente momento,  ainda não foi promulgado, mediante 
decreto, pelo Presidente da República”, destacou. “Por essa específ ica razão, nada pode 
justif icar, por ser prematura, a sua aplicação no plano doméstico”.  

O decano do STF lembrou ainda que, tal como assentado pela decis ão do TSE ora 
questionada, o Comitê de Direitos Humanos não tem poder jurisdicional nem profere 
decisões de caráter impositivo. E apontou como obstáculo, também, que não houve o 
esgotamento da jurisdição doméstica, um dos requisitos de acesso ao organismo 
internacional. Em relação à condenação de Lula, o procedimento criminal se encontra no 
Superior Tribunal de Justiça, e, quanto ao registro da candidatura, a decisão do TSE 
também foi objeto de recurso ao STF. 

Leia a íntegra da decisão. 

 

SUSPENSOS EFEITOS DE DECISÃO DO STJ QUE DETERMINOU SOLTURA DE 
DEPUTADO CONDENADO 

O ministro Luís Roberto Barroso restabeleceu os efeitos da decisão da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal (STF) que determinou a execução imediata da pena imposta ao 
deputado federal João Rodrigues (PSD-SC), pela prática dos crimes de dispensa irregular 
de licitação e fraude a licitação, previstos nos artigos 89 e 90 da Lei 8.666/1990.  

O ministro deferiu liminar na Reclamação (RCL) 31523, na qual a Procuradoria -Geral da 
República questiona decisão de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que , por 
meio de habeas corpus, afastou liminarmente os efeitos da condenação até o julgamento do 
mérito do HC, expedindo alvará de soltura em favor do deputado.  

Em sua decisão, o ministro Barroso enfatizou que Primeira Turma do STF, ao julgar recurso 
interposto pela defesa de João Rodrigues, entendeu que não houve prescrição da pretensão 
punitiva ou da pretensão executória, e determinou a imediata expedição de mandado de 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/Pet7848decisao.pdf
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prisão do deputado. Tal entendimento foi reiterado no julgamento de embargos de 
declaração.  

“Observo, portanto, que o Tribunal efetivamente afastou a ocorrência tanto da prescrição da 
pretensão punitiva, como da prescrição da pretensão executória, pelo que não há falar -se 
em possível rediscussão deste tema a fundamentar ordem de habeas corpus  que suspenda 
os efeitos da decisão deste Supremo Tribunal Federal”, afirmou o ministro Barroso.  

De acordo com a denúncia, na qualidade de prefeito interino de Pinhalzinho (SC), João 
Rodrigues autorizou a abertura de licitação para a aquisição de uma retro escavadeira, na 
modalidade “tomada de preços”, e assinou o edital correspondente utilizando expedientes 
lesivos ao caráter competit ivo. O TRF-4 entendeu ter havido dolo e impôs a condenação. A 
defesa apresentou recurso ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) , mas com a diplomação de 
Rodrigues no cargo de deputado federal, o processo foi encaminhado ao STF.  

 

STF LANÇA VERSÃO DO INFORMATIVO DE JURISPRUDÊNCIA COM RESUMO DAS 
DECISÕES COLEGIADAS DE 2017 

O Supremo Tribunal Federal lançou, neste mês, a obra  Informativo STF 2017 – Teses e 
Fundamentos, que apresenta o resumo das decisões e dos fundamentos expostos pelos 
ministros nas sessões de julgamentos das Turmas e do Plenário, abrangendo, 
exclusivamente, os casos noticiados no Informativo STF cujos acórdãos foram publicados 
em 2017. Referência em jurisprudência do Tribunal, a publi cação traz as teses redigidas 
com base nos acórdãos e um resumo da fundamentação adotada.  Apresenta, ainda, um 
panorama do entendimento do Tribunal a respeito das questões debatidas.  

Elaborada pela Secretaria de Documentação do STF, a obra está disponível 
para download nos formatos PDF, ePUB e Mobi (para tablets, celulares e e-Readers), e 
MP3, que garante a acessibilidade.  

A edição de 2017 passou por reformulação do projeto gráfico. Os dados do processo em 
análise encontram-se agora no cabeçalho de cada resumo. As teses jurídicas foram 
destacadas graficamente para facilitar sua identif icação. E, para garantir o acesso rápido ao 
conteúdo da obra, ao final do livro foi inserido um índice das teses apresentadas, 
organizado de acordo com os ramos do Direito.  

Acesse aqui os formatos disponíveis. 

 

STF REDUZ EM 30% ACERVO DE PROCESSOS NA GESTÃO DA MINISTRA CÁRMEN 
LÚCIA 

A ministra Cármen Lúcia encerra os dois anos de sua gestão  à frente da Presidência do 
Supremo Tribunal Federal com o menor acervo de processos da Corte dos últimos dez 
anos. O número de processos em tramitação no STF entre a posse da ministra, em 12 de 
setembro de 2016, e o dia 31 de agosto de 2018, foram recebidos 198.419 processos e 
baixados 216.435, resultando no acervo de 42.619 processos, ou seja, 30% inferior ao 
patamar inicial, que era de 60.909 processos.  

Em relação às ações de controle de constitucionalidade, relatório de gestão divulgado 
pela ministra aponta um aumento de 7,5% no total de novos processos, resultando na 
autuação de 559 processos, dos quais 30 versam sobre a Lei nº 13.467/2017, conhecida 
como a Reforma Trabalhista, que alterou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).   

Durante a gestão, foram realizadas 558 sessões de julgamento pelos órgãos colegiados do 
Supremo Tribunal Federal, com 615 processos julgados em sessões presenciais do Plenário 
e 4.598 julgados pelo Plenário Virtual. A Primeira Turma julgou 3.591 processos em 
sessões presenciais e 9.150 nas sessões virtuais, enquanto que a Segunda Turma julgou 
999 processos presencialmente e 7.512 eletronicamente. Do total de 249.197 decisões 

http://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=publicacaoInformativoLivro
http://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=publicacaoInformativoLivro&pagina=Informativos2017
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proferidas pelo STF no período, incluindo-se as decisões monocráticas dos relatores, 36% 
delas foram tomadas pela ministra Cármen Lúcia, na condição de presidente da Corte.  

Temas pautados 

Uma das atribuições do cargo de presidente do STF é a definição e divulgação da pauta de 
julgamentos do Tribunal e, durante sua passagem na Presidência do STF, a ministra pautou 
temas de grande repercussão social, polít ica e econômica.  

Em seu primeiro ano de gestão, a ministra levou a julgamento o processo no qual se 
permitiu o reconhecimento concomitante da paternidade socioafetiva e biológica; as ações 
sobre as quais o Plenário admitiu a execução provisória da pena após decisão de segunda 
instância; o reconhecimento pelo Plenário da inconstitucionalidade da prática da vaquejada 
como atividade esportiva e cultural; o recurso em que não se admitiu a possibilidade de 
desaposentação e o reconhecimento da possibilidade de desconto salarial de servidor 
público em greve. 

Também foram julgadas, na primeira metade do mandato, a ADPF pela qual se impediu a 
presença de réu na linha sucessória da Presidência da República e a reclamação que 
garantiu acesso ao áudio de sessões secretas do STM nos anos 1970. O Plenário também 
deliberou sobre a desnecessidade de autorização de Assembleia Legislativa para processar 
e julgar governador por crime comum, a constitucionalidade da reserva de vagas para 
negros em concursos públicos e a proibição da extração, industrialização e comercialização 
de amianto no país. 

Já no segundo ano de gestão, a ministra Cármen Lúcia colocou em pauta tema s como 
ensino religioso nas escolas, a validade do prazo de inelegibilidade anterior à Lei da Ficha 
Limpa, ação sobre como devem ser implementadas as medidas cautelares previstas no 
Código de Processo Penal (CPP) quando impostas a parlamentares, garantia d a posse de 
terras às comunidades quilombolas, regulamentação dos planos de saúde contratados antes 
de 1998, possibilidade de alteração de registro civil sem a necessidade de mudança de 
sexo para transgêneros e a inconstitucionalidade da norma que permitia doações eleitorais 
anônimas. 

O Plenário também homologou os acordos firmados entre mutuários e instituições 
financeiras para a correção monetárias das perdas inflacionárias decorrentes dos planos 
econômicos nas décadas de 1980 e 1990; julgou a não receptiv idade pela atual 
Constituição Federal da condução coercit iva de réu ou investigado para interrogatório; 
restringiu o foro especial por prerrogativa de função aos parlamentares federais; 
reconheceu a legalidade da terceirização em todas as atividades empres ariais e também a 
legalidade da idade mínima para ingresso na educação infantil e no ensino fundamental.  

Repercussão geral  

Na gestão da ministra Cármen Lúcia, o Plenário Virtual examinou 91 temas de repercussão 
geral, dos quais 68 tiveram seu reconhecimento e os outros 23 tiveram a repercussão geral 
negada. No mérito, foram julgados 77 temas, dos quais 61 eram novos e 16 tiveram 
reafirmação de jurisprudência. A partir de 2017, as tratativas sobre repercussão geral foram 
intensificadas entre os Tribunais e o STF e a Secretaria de Tecnologia da Informação 
desenvolveu soluções tecnológicas que permitiram a melhoria desse instituto.  

Assim, foi elaborado e divulgado painel com os números da Repercussão Geral, atualizado 
diariamente por ferramenta informatizada – o Qlik Sense – a divulgação de dados, como 
teses de repercussão geral, temas com suspensão nacional, link para um fórum de 
cooperação com os Tribunais e lançamento do periódico semanal “Repercussão Geral em 
pauta”, com distribuição 
eletrônica a todos os Núcleos de Gestão de Precedentes - (NUGEP'S dos Tribunais 
estaduais e federais).  

Publicações 
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Além do periódico sobre repercussão geral, a gestão da ministra Cármen Lúcia providenciou 
ainda o lançamento e atualização de várias publicações institucionais refer entes à atuação 
do STF, como o Boletim de Jurisprudência Internacional e o Catálogo de Acervo Histórico e 
Cultural do Supremo Tribunal Federal. Voltada ao público infanto -juvenil foram publicados a 
Cartilha e o vídeo do Poder Judiciário e também a revista em quadrinhos Turma da Mônica 
e o STF, fruto de uma parceria com os estúdios Maurício de Sousa.  

Também em decorrência de parceria firmada durante a gestão, o acervo do STF recebeu a 
doação de obras do fotógrafo Sebastião Salgado que, em março deste ano, ap resentou no 
Tribunal a exposição “Amazônia”, com 16 painéis com imagens da floresta e de cenas 
cotidianas de grupos indígenas da região, como os Korubos, que vivem na Terra Indígena 
Vale do Javari. 

Tecnologia 

O relatório de gestão da ministra destaca também ações tecnológicas implementadas para o 
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, como a adoção de plataforma unif icada para a 
integração do STF com outros órgãos judiciários nos processos envolvendo o instituto da 
repercussão geral. Outros destaques são o novo portal do STF; a implementação da 
intimação eletrônica; a criação de novos andamentos processuais e  o desenvolvimento do 
projeto para uso de inteligência artif icial, conhecido como VICTOR, inicialmente na triagem 
de recursos extraordinários. As d iretrizes da gestão da ministra Cármen Lúcia estão 
previstas na Portaria 20, de 26.1.2017, do STF.  

Linha sucessória 

A ministra Cármen Lúcia assumiu interinamente a Presidência da República por quatro 
vezes em 2018, em decorrência de viagens ao exterior do  presidente Michel Temer. 
Terceira na linha sucessória, uma vez que hoje o posto de vice -presidente está vago, a 
ministra teve que assumir temporariamente o cargo diante da impossibilidade dos 
presidentes da Câmara e do Senado, que a antecedem na linha pres idencial. 

A ministra sucedeu temporariamente o presidente da República pela primeira vez em 13 de 
abril, quando sancionou a Lei nº 13.652/2018 que institui o Dia Nacional de Conscientização 
sobre o Autismo. Também assumiu interinamente o cargo em 17 de jun ho, em 17 e 23 de 
julho e depois em 15 de agosto.   

- Leia a íntegra do relatório de gestão da ministra Cármen Lúcia . 

 

STF NEGA RECURSO QUE PEDIA RECONHECIMENTO DE DIREITO A ENSINO 
DOMICILIAR 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento ao Recurso Extraordinário 
(RE) 888815, com repercussão geral reconhecida, no qual se discutia a possibilidade de o 
ensino domiciliar (homeschooling) ser considerado como meio lícito de cumprimento, pela 
família, do dever de prover educação. Segundo o fundamentação adotada pela maioria dos 
ministros, o pedido formulado no recurso não pode ser acolhido, uma vez que não há 
legislação que regulamente preceitos e regras aplicáveis a essa modalidade de ensino.  

O recurso teve origem em mandado de segurança impetrado pelos pais de uma menina, 
então com 11 anos, contra ato da secretária de Educação do Município de Canela (RS), que 
negou pedido para que a criança fosse educada em casa e orientou -os a fazer matrícula na 
rede regular de ensino, onde até então havia estudado. O mandado de segurança foi 
negado tanto em primeira instância quanto no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (T J-
RS). Para a corte gaúcha, inexistindo previsão legal de ensino na modalidade domiciliar, 
não haveria direito líquido e certo a ser amparado no caso.  

O relator do RE, ministro Luís Roberto Barroso, votou na última quinta -feira (6) no sentido 
do provimento do recurso. Ele considerou constitucional a prática de ensino domiciliar a 
crianças e adolescentes, em virtude da sua compatibilidade com as finalidades e os valores 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RelatorioGestaoMCL.pdf
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da educação infanto-juvenil, expressos na Constituição de 1988. Em seu voto, Barroso 
propôs algumas regras de regulamentação da matéria, com base em limites constitucionais.  

O julgamento foi retomado nesta quarta-feira (12) com o voto do ministro Alexandre de 
Moraes, que abriu a divergência no sentido do desprovimento do recurso e foi seguido pela 
maioria dos ministros. Ele será o redator do acórdão do julgamento. Ficaram vencidos o 
relator (integralmente) e o ministro Edson Fachin (parcialmente).  

Ministro Alexandre de Moraes  

Para o ministro Alexandre de Moraes, a Constituição Federal, em seus artigos 205 e 227, 
prevê a solidariedade do Estado e da família no dever de cuidar da educação das crianças. 
Já o artigo 226 garante liberdade aos pais para estabelecer o planejamento familiar. 
Segundo ele, o texto constitucional visou colocar a família e o Estado juntos para alcançar 
uma educação cada vez melhor para as novas gerações. Só Estados totalitários, segundo o 
ministro Alexandre, afastam a família da educação de seus filhos.  

A Constituição, contudo, estabelece princípios, preceitos e regras que d evem ser aplicados 
à educação, entre eles a existência de um núcleo mínimo curricular e a necessidade de 
convivência familiar e comunitária. A educação não é de fornecimento exclusivo pelo Poder 
Público. O que existe, segundo o ministro, é a obrigatoriedad e de quem fornece a educação 
de seguir as regras. Dentre as formas de ensino domiciliar, o ministro ressaltou que a 
chamada espécie utilitarista, que permite fiscalização e acompanhamento, é a única que 
não é vedada pela Constituição. Contudo, para ser colocada em prática, deve seguir 
preceitos e regras, que incluam cadastramento dos alunos, avaliações pedagógicas e de 
socialização e frequência, até para que se evite uma piora no quadro de evasão escolar 
disfarçada sob o manto do ensino domiciliar.  

Por entender que não se trata de um direito, e sim de uma possibilidade legal, mas que 
falta regulamentação para a aplicação do ensino domiciliar, o ministro votou pelo 
desprovimento do recurso. 

Ministro Edson Fachin 

Para o ministro Edson Fachin, o Estado tem o dever de garantir o pluralismo de concepções 
pedagógicas e, sendo o ensino domiciliar um método de ensino, poderia ser escolhido pelos 
pais como forma de garantir a educação dos filhos. O ministro revelou que es tudos recentes 
demonstram que não há disparidade entre alunos que frequentam escola daqueles que 
recebem ensino domiciliar. Para Fachin, não se pode rejeitar uma técnica que se mostra 
ef icaz, desde que atendidos os princípios constitucionais. Mesmo reconhe cendo haver 
amparo ao pluralismo de concepções pedagógicas, o ministro salientou que o Poder 
Judiciário não pode fixar parâmetros para que um método possa se ajustar a regras de 
padrão de qualidade, como exige a Constituição.  

O ministro votou pelo parcial provimento ao recurso, acolhendo a tese da 
constitucionalidade do direito de liberdade de educação em casa. Porém, como a medida 
depende do reconhecimento de sua eficácia, divergiu do relator quanto ao exercício do 
direito, impondo ao legislador que discip line a sua forma de execução e de fiscalização no 
prazo máximo de um ano. 

Ministra Rosa Weber  

Ao votar com a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes , a ministra Rosa 
Weber lembrou que enquanto a Constituição de 1946 previa que a educação dos filhos se 
dava no lar e na escola, a Carta de 1988 impôs um novo modelo, consagrado entre outros 
no artigo 208 (parágrafo 3º), segundo o qual “compete ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pa is ou 
responsáveis, pela frequência à escola”. Esse modelo, segundo a ministra, foi 
regulamentado no plano infraconstitucional por meio da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que falam na 
obrigatoriedade dos pais em matricularem seus filhos na rede regular de ensino.  
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A ministra salientou que o mandado de segurança impetrado na instância de origem discute 
basicamente a legislação infraconstitucional, que obriga os pais a procederem à matrícula 
dos f ilhos na rede regular de ensino. E nesse aspecto, a ministra disse que não existe 
espaço para se conceder o pedido.  

Ministro Luiz Fux 

O ministro Luiz Fux também divergiu do relator e votou pelo desprovimento do recurso. 
Mas, em seu entendimento, há inconstitucionalidade do ensino domiciliar em razão de sua 
incompatibilidade com dispositivos constitucionais, dentre eles os que dispõem sobre o 
dever dos pais de matricular os filhos e da frequência à escola, e o que trata da 
obrigatoriedade de matrícula em instituições de ensino. Fux citou ainda dispositivos da LDB 
e do ECA que apontam no mesmo sentido, e até mesmo o regulamento do programa Bolsa 
Família, que exige comprovação de frequência na escola para ser disponibilizado.  

O ministro apontou ainda a importância da função socializadora da educação formal, que 
contribui para o exercício da cidadania e qualif icação para o trabalho.  

Ministro Ricardo Lewandowski  

Em seu voto negando provimento ao recurso, o ministro Ricardo Lewandowski seguiu os 
fundamentos adotados pelo ministro Luiz Fux. Ele ressaltou a importância da educação 
como forma de construção da cidadania e da vida pública, por  meio do engajamento dos 
indivíduos, numa perspectiva de cidadania ativa. Para Lewandowski, a legislação brasileira 
é clara quanto ao assunto, afastando a possiblidade de individualização do ensino no 
formato domiciliar. “A educação é direito e dever do Estado e da família, mas não 
exclusivamente desta, e deve ser construída coletivamente”, af irmou. O risco seria a 
fragmentação social e desenvolvimento de “bolhas” de conhecimento, contribuindo para a 
divisão do país, intolerância e incompreensão.  

Ministro Gilmar Mendes  

O ministro Gilmar Mendes também votou pelo desprovimentro do RE, destacando a 
dimensão constitucional da questão, a qual  f ixa um modelo educacional mais amplo do que 
o domiciliar ou estatal isoladamente, devendo ser alcançada multidimensionalmente. E 
ressaltou o custo que a adoção do ensino domiciliar traria para o sistema de ensino, uma 
vez que exigiria a instituição de uma polít ica de fiscalização e avaliação. Para ele, apenas 
por meio de lei essa modalidade de ensino pode ser experimentada.  

Ministro Marco Aurélio  

O voto do ministro Marco Aurélio seguiu a mesma orientação e destacou a realidade 
normativa educacional brasileira para concluir pela impossibilidade do ensino domiciliar. 
“Textos legais não permitem interpretações extravagantes. Há uma máxima em 
hermenêutica segundo a qual onde o texto é claro não cabe interpretação”, af irmou. 
Segundo ele, dar provimento ao recurso extraordinário implica afastar a aplicabilidade de 
preceitos que não apresentam traços de inconstitucionalidade no ECA e na LDB. Para o 
ministro, decidir em sentido contrário, com base em precedentes estrangeiros, pode levar a 
contradizer o esforço da sociedade brasileira para o avanço da educação, trazendo de volta 
um passado no qual grande parcela dos jovens se encontrava distante do ensino.  

Ministro Dias Toffoli  

O ministro Dias Toffoli seguiu o voto do ministro Alexandre de Moraes, no sentido de negar  
provimento ao recurso, mas não declarando a inconstitucionalidade desse modelo de 
educação. Ele disse que comunga das premissas do voto do ministro Roberto Barroso e 
lembrou que, na realidade brasileira, sobretudo na zona rural, ainda é grande o número de  
pessoas que foram alfabetizadas em casa ou pelos patrões e que nunca tiveram acesso a 
uma certif icação por isso. Citou, como exemplo, seu pai, que foi alfabetizado e aprendeu 
matemática em casa, com o pai dele, e sua mãe, que ensinou filhos de colonos a l er e 
escrever e a fazer operações matemáticas. “Essas crianças, hoje adultas, talvez não 
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tenham recebido ainda nenhuma certif icação de terem sido alfabetizadas”, assinalou. No 
caso julgado, no entanto, o ministro destacou a dificuldade de constatar, de ime diato, a 
existência de direito líquido e certo que justif icasse o provimento do recurso.  

Ministra Cármen Lúcia 

A presidente do STF também seguiu o voto divergente do ministro Alexandre de Moraes. 
Ela ressaltou as premissas do relator relativas à importância fundamental da educação, aos 
problemas relativos a ela na sociedade brasileira e ao interesse dos educandos c omo 
centro da discussão. Mas, na ausência de um marco normativo específ ico que possa 
garantir o bem-estar da criança, votou por negar provimento ao recurso extraordinário, sem 
discutir a constitucionalidade do instituto.  

 

MINISTRA CÁRMEN LÚCIA É HOMENAGEADA EM SUA ÚLTIMA SESSÃO COMO 
PRESIDENTE DO STF 

A ministra Cármen Lúcia foi homenageada no final da sessão plenária desta quarta -feira 
(12), a últ ima de sua gestão como presidente do Supremo Tribunal Federal (STF). Falando 
em nome do colegiado, o ministro Marco Aurélio disse q ue a ministra sempre observou os 
princípios básicos da administração pública: legalidade, impessoalidade e eficiência.  

O ministro Marco Aurélio af irmou que, no campo administrativo, a ministra Cármen Lúcia 
abriu um leque em termos de atuação impossível de suplantar. “Testemunho, em nome do 
colegiado, sobre a dedicação ímpar da presidente Cármen Lúcia à administração do 
Judiciário. Foi um biênio bem cumprido, com zelo. A ministra Cármen Lúcia continuará 
nesse êxito externado na presidência na bancada do Plenário e na Segunda Turma”, 
apontou. 

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, enalteceu a gestão da ministra no STF e 
no CNJ para aprimorar o sistema de administração da Justiça do país. “A ministra Cármen 
Lúcia fez uma gestão que merece reconhecimento público e elogios. Ressalto o vigor da 
atuação no STF em circunstâncias polít icas e sociais inéditas no Brasil que demandaram 
firmeza, lucidez e zelo necessários para resolver graves desafios jurídicos e garantir 
soluções conectadas com a realidade”, dec larou. 

Raquel Dodge ressaltou que, sob a presidência da ministra Cármen Lúcia, o Supremo 
decidiu sobre temas muito importantes: a dispensa de autorização prévia da Assembleia 
Legislativa para que o governador seja processado criminalmente; a redução do for o por 
prerrogativa de função; a possibilidade da execução da pena após condenação em segunda 
instância; a impossibilidade de condução coercit iva; e a homologação judicial dos acordos 
de colaboração premiada. 

A procuradora-geral citou ainda: a imprescrit ibi lidade da ação de ressarcimento do dano 
causado por improbidade administrativa; a constitucionalidade da terceirização de 
atividades-fim; a inconstitucionalidade da industrialização e comércio do amianto crisotila; a 
possibilidade do ensino religioso confessional em escolas públicas; a constitucionalidade do 
fim da contribuição sindical obrigatória; a constitucionalidade do Código Florestal; e o 
direito da pessoa transexual alterar o registro civil sem necessidade de mudança de sexo.  

A procuradora-geral da República assinalou também os programas instituídos pela ministra 
Cármen Lúcia no Conselho Nacional de Justiça (CNJ), como o Cadastro Nacional de 
Presos, a atualização do Banco Nacional de Monitoramento de Prisões, a Justiça 
Restaurativa e o programa voltado a gestantes presas.  
“São marcos da gestão que revelam um espírito público elevado, seu compromisso com o 
Brasil, notadamente com os que mais precisam da Justiça. Revelam ainda um caráter f irme, 
disposto ao diálogo, persistente, habilidosa e firme. A ministra Cármen Lúcia deixa um 
legado que honra o país”, concluiu.  

AGU  
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A advogada-geral da União, ministra Grace Mendonça, apontou a sensibilidade, a 
humanidade, a força, a firmeza e a coragem “de uma magistrada que trabalha 
incansavelmente para bem servir ao país”. Ela lembrou que a ministra Cármen Lúcia 
promoveu a divulgação mensal da pauta de julgamentos no Plenário, o que, a seu ver, 
favoreceu a segurança aos jurisdicionados. “Uma pauta que teve um olhar diferenciado para 
as questões mais relevantes que angustiavam a sociedade brasileira”, frisou.   

Ministra-presidente 

A presidente do STF agradeceu as manifestações e disse que amanhã será “promovida a 
juíza”, destacando que elaborou a pauta de julgamentos ouvindo os ministros do Supremo e 
todos os presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, com 
quem se reuniu mensalmente nesses dois anos.  
“Temos uma pauta extremamente longa, com um número enorme de processos. Não 
fizemos tudo que era preciso, mas fica a tranquilidade de saber que  o Poder Judiciário e o 
Supremo tribunal Federal são um modelo de continuidade. Cada um faz uma parte, sabendo 
que o próximo irá continuar, cada um com sua visão”, salientou.  

A ministra Cármen Lúcia apontou a necessidade de usar cada vez mais a tecnologia para 
dar respostas às demandas de quem busca a Justiça, frisando a importância do Projeto 
VICTOR, que utiliza inteligência artif icial para aumentar a eficiência e a velocidade de 
avaliação judicial dos processos que chegam ao tribunal. “O juiz existe em fu nção do 
jurisdicionado, portanto quando o cidadão brasileiro demanda há que haver a resposta”, 
sublinhou. 

A presidente do STF citou o ranking da transparência apresentado pelo Tribunal de Constas 
da União (TCU) nesta quarta-feira. “Dos 135 órgãos pesquisados, o Supremo Tribunal 
Federal ocupou o 8º lugar como órgão mais transparente da administração pública 
brasileira”, ponderou. 

Reforçando que a publicidade é um dos princípios da administração pública, a ministra 
Cármen Lúcia lembrou que o site do CNJ divulga em tempo real uma plataforma com a 
remuneração pública de subsídios de todos os juízes brasileiros. Por fim, a presidente do 
STF agradeceu a todos os ministros, juízes, servidores da Corte, advogados, Ministério 
Público e cidadãos que recorreram ao Judiciário.  

 

CORAL DE CRIANÇAS DA LBV INTERPRETA HINO NACIONAL NA POSSE DO MINISTRO 
DIAS TOFFOLI 

Um coral formado meninos e meninas de 5 a 14 anos da Escola de Educação Infantil e do 
Centro Comunitário de Assistência Social da Legião da Boa Vontade (LBV), no Distrito 
Federal, foi o responsável pela execução do Hino Nacional, na solenidade de posse dos 
ministros Dias Toffoli e Luiz Fux, na Presidência e Vice -Presidência do Supremo Tribunal 
Federal (STF), nesta quinta-feira (13) 

Com repertório variado – do popular ao clássico –, em suas apresentações o coral 
interpreta canções que tratam de tema como paz, natureza e o amor fraterno. É composto 
por 80 integrantes, mas devido a limitações de espaço no Plenár io do STF, se apresentou 
com 35 vozes na solenidade de posse.  

Localizada na Colônia Agrícola Samambaia (DF), a Escola de Educação Infantil atende 
crianças de 3 a 5 anos, em período integral. Já o Centro Comunitário de Assistência Social, 
em Brasília, acolhe crianças e adolescentes de 6 a 14 anos, no contraturno escolar.  

Os alunos recebem material escolar, uniformes, alimentação com cardápio elaborado de 
acordo com as necessidades nutricionais da faixa etária, a cargo de uma equipe 
multidisciplinar, formada por psicólogos, nutricionistas, assistentes sociais, pedagogos e 
enfermeiras. Dois ônibus com monitores fazem o trajeto direto das comunidades até as 
unidades. 
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No Distrito Federal, a LBV promove diversas campanhas de mobilização social e 
emergenciais, por meio das quais entrega kits de material escolar e pedagógico para 
crianças e adolescentes, e cestas de alimentos não perecíveis e cobertores para famílias 
em situação de vulnerabilidade social atendidas pela instituição e por organizações 
parceiras. 

 

DIAS TOFFOLI TOMA POSSE E É O MAIS JOVEM MINISTRO A PRESIDIR O STF  

Os ministros Dias Toffoli e Luiz Fux foram empossados  na Presidência e na Vice-
Presidência do Supremo Tribunal Federal, em sessão solene realizada no Plenário do STF, 
nesta quinta-feira (13). Aos 50 anos, Dias Toffoli passará a ser o mais jovem integrante a 
presidir a Corte, desde o Império. Antes dele, esse título pertencia ao atual decano da 
Corte, ministro Celso de Mello.  

Toffoli presidirá também o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) durante o b iênio 2018/2020. 
Ele foi eleito no dia 8 de agosto últ imo para a Presidência do STF, juntamente com o 
ministro Luiz Fux para o cargo de vice-presidente. 

Participam da solenidade o presidente da República, Michel Temer, os presidentes da 
Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, e do Senado Federal, Eunício Oliveira, o 
presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados Brasil (OAB), Claudio Lamachia, 
a procuradora-geral da República, Raquel Dodge, parlamentares, ex -parlamentares, 
governadores, ministros de Estado, presidentes de Tribunais superiores e de outros 
tribunais, membros do Ministério Público e representantes da sociedade civil, além de 
familiares e amigos dos empossandos.  

Trajetória 

José Antônio Dias Toffoli deixou o cargo de advogado -geral da União, que exerceu entre 
março de 2007 e outubro de 2009, para assumir vaga de ministro do Supremo Tribunal 
Federal por indicação do então presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva.  

Desde então tornou-se o 162º ministro na história do STF, assumindo a cade ira deixada 
pelo ministro Carlos Alberto Menezes Direito, falecido em 1º de setembro de 2009. A 
cadeira de número 17 foi criada pelo Ato Institucional nº 2/1965 e já pertenceu a outros 
cinco ministros, além de Dias Toffoli e Menezes Direito: Sepúlveda Pert ence (1989-2007), 
Oscar Dias Corrêa (1982-1989), Clovis Ramalhete Maia (1981 a 1982), Carlos Thompson 
Flores (1968-1981) e José Eduardo do Prado Kelly (1965-1968). 

Natural de Marília (SP), José Antônio Dias Toffoli nasceu no dia 15 de novembro de 1967. 
Graduado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (Largo de São 
Francisco), é o 50º ministro daquela faculdade a integrar o STF.  Já presidiu as duas Turmas 
do Supremo e foi presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) no biênio 2014/2016, 
tendo dirigido as eleições gerais de 2014.  

Acervo  

Desde que ingressou na Suprema Corte, o ministro Dias Toffoli apresenta relatórios anuais 
sobre a movimentação processual em seu gabinete. Segundo o último balanço, feito em 
2017, foram proferidas até então 55.991 decisões monocráticas, julgados 10.881 feitos nas 
duas Turmas e 946 no Plenário, totalizando 67.748 julgamentos. O relatório informa que, ao 
tomar posse, Toffoli assumiu a relatoria de cerca de 11 mil processos, que, à época, 
representavam o maior acervo entre os gabinetes da Corte. Oito anos depois, esse acervo 
foi reduzido para 2.493 feitos, ou seja, uma redução no estoque de 77,4%.  

O julgamento de processos mais antigos e a redução do acervo de processos no gabinete é 
uma diretriz do ministro Toffol i desde sua posse. "A apresentação de dados estatísticos 
relativos à evolução de meu acervo processual jamais poderia traduzir, qualitativamente, o 
incomensurável esforço empreendido na busca da melhor solução possível para os casos 
submetidos a minha relatoria”, afirmou o ministro em seu relatório. “Otimizar esse círculo 
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virtuoso, visando à excelência na prestação jurisdicional, é o móvel que anima o Gabinete”, 
acrescentou. Outra prioridade do ministro Dias Toffoli é o julgamento de mérito dos 
recursos com repercussão geral reconhecida, para liberar processos sobre o mesmo tema 
que ficam sobrestados na origem. 

Relatoria 

Muitos temas de grande repercussão, passaram pela relatoria do ministro Dias Toffoli, entre 
eles a possibilidade de alteração de gênero no assento de registro civil de transexual, 
mesmo sem a realização de procedimento cirúrgico de mudança de sexo; direito de 
vereador, enquanto parlamentar e cidadão, a obter diretamente do chefe do Poder 
Executivo informações e documentos sobre a gestão munic ipal; a constitucionalidade de lei 
estadual que proíbe o uso de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer 
tipos de amianto no território estadual; divisão do tempo de rádio e TV para partidos novos 
criados após as eleições; minirreforma elei toral e distribuição do tempo de propaganda 
eleitoral gratuita são alguns desses processos.  

Na condição de relator, o ministro Dias Toffoli convocou audiências públicas para promover 
um debate mais amplo com a sociedade sobre temas controversos, como a ved ação, no 
âmbito do SUS, de internação em acomodações superiores mediante o pagamento da 
diferença dos valores correspondentes; a adoção do princípio da precaução e redução do 
campo eletromagnético de linhas de transmissão de energia elétrica; e a aplicabil idade do 
direito ao esquecimento na esfera civil, em especial quando esse for invocado pela própria 
vítima ou por seus familiares.  

Vice-presidente Luiz Fux 

O ministro Luiz Fux nasceu no Rio de Janeiro em 26 de abril de 1953. Formado em Direito 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) em 1976, concluiu, em 2009, o 
doutorado em Direito Processual Civil pela mesma universidade, onde também é professor.  

Fux é juiz de carreira e ocupou o cargo de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
por mais de dez anos. Sua história na magistratura teve início quando foi aprovado em 
primeiro lugar no concurso para juiz do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ -RJ). 

Ocupou também os cargos de juiz eleitoral e de juiz do Tribunal de Alçada do Rio de 
Janeiro, e foi promovido por merecimento a desembargador do TJ -RJ. Antes de ingressar 
na magistratura, atuou no Ministério Público como promotor de Justiça – também aprovado 
em primeiro lugar em concurso – e advogou para a empresa Shell Brasil S.A. Petróleo.  

Autor de mais de 20 livros de Direito Processual Civil, presidiu a comissão do Congresso 
Nacional que elaborou a reforma do novo Código de Processo Civil. Fux foi o quarto 
ministro do STJ a ser indicado para a Suprema Corte e foi antecedido pelos ministros 
Carlos Velloso, I lmar Galvão e Carlos Alberto Menezes Direito (falecido). Outros seis 
ministros do antigo Tribunal Federal de Recursos, que deu origem ao STJ, também 
ocuparam cadeira no Supremo. Integrante da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, o 
ministro Luiz Fux é professor titular de Processo Civil da UERJ e autor de diversas obras de 
Direito Processual Civil e Constitucional.  

O ministro Luiz Fux foi indicado ao STF pela então presidente da República Dilma Rousseff 
e tomou posse em 3 de março de 2011, assumindo a vaga aberta em decorrência da 
aposentadoria compulsória do ministro Eros Grau, que completara 70 anos. Presidiu a 
Primeira Turma do STF e recentemente o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) nos preparativos 
para as eleições gerais deste ano.  

 

MINISTRO ROBERTO BARROSO FAZ SAUDAÇÃO EM NOME DA CORTE À PRESIDÊNCIA 
DO MINISTRO DIAS TOFFOLI 

“A bandeira da Justiça está em suas mãos. A vida preparou-o para esse momento. A 
história o espera. Estamos todos do seu lado. Seja abençoado”. Com estas palavras, o 
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ministro Luís Roberto Barroso encerrou seu  discurso em homenagem ao novo presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Dias 
Toffoli, empossado em sessão solene realizada na tarde desta quinta -feira (13). 

Barroso traçou o histórico da carreira profissional do ministro Toffoli, desde o início de seus 
estudos acadêmicos, na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, aos 18 anos, 
até sua posse no STF, em 2009, passando por importantes cargos no Poder Executivo. 
Citou os casos mais emblemáticos julgados pelo Supremo nesse período que contaram com 
a participação efetiva de Toffoli, e ressaltou que o colega é o ministro mais novo a assumir 
a Presidência da Suprema Corte.  

"Os ministros têm uma grande expectativa na capacidade de gestão de Dias Toffoli, já 
testada e aprovada na condução bem-sucedida de outras instituições." Foi na sua 
administração na Advocacia Geral da União (AGU), lembrou o ministro Barroso, que foram 
criadas as importantíssimas câmaras de conciliação. Já no Tribunal Super ior Eleitoral (TSE) 
foi de sua iniciativa, quando presidiu aquela Corte, a implantação revolucionária do 
Documento Nacional de Identif icação.  

“Não conheço ninguém melhor do que V.Exa. para com o diálogo implementar mudanças 
imprescindíveis para que o STF a lcance um padrão internacional”, concluiu o ministro 
Roberto Barroso. 

Barroso fez também uma homenagem ao ministro Luiz Fux, empossado como vice -
presidente do STF e do CNJ, falando da amizade que os une e das qualidades do novo 
vice-presidente. 

Ministra Cármen Lúcia 

O ministro Roberto Barroso encerrou seu discurso revelando a importância da gestão da 
ministra Cármen Lúcia que, no entender do ministro, entregou o cargo com a missão 
cumprida. O ministro ressaltou a retidão, o espírito público e a dedicação da  ministra 
Cármen Lúcia, lembrando que durante sua gestão o país enfrentou diversas tormentas, mas 
que com serenidade e sensibilidade, a ministra Cármen Lúcia conduziu o país a um porto 
seguro, evitando acidentes e naufrágios.  

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI ASSUME O STF PROPONDO PACTO ENTRE OS PODERES 
FUNDADO NO DIÁLOGO 

Ao tomar posse, nesta quinta-feira (13), na Presidência do Supremo Tribunal Federal (STF) 
e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o ministro Dias Toffoli propôs aos dema is 
Poderes da República um Pacto Nacional mediante um diálogo franco e propositivo. “Somos 
parceiros no compromisso e no dever de construir, no Brasil, uma sociedade mais livre, 
justa e solidária”, afirmou, dirigindo-se aos presidentes da República, Michel  Temer, da 
Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, e do Senado Federal, Eunício de Oliveira.  “A 
harmonia e o respeito mútuo entre os Poderes da República são mandamentos 
constitucionais”, ressaltou. “Não somos mais nem menos que os outros Poderes. Com eles 
e ao lado deles, harmoniosamente, servimos à Nação brasileira”.  

Novo Judiciário 

O presidente do STF traçou a trajetória da participação da sociedade na polít ica por meio 
do voto até chegar ao sufrágio universal a partir de 1985, quando, “após um século de 
exclusão”, mais de 65% da população elegeu o Congresso Constituinte. A Constituição da 
República elaborada sob essa nova ordem elevou a atores sociais “uma massa de cidadãos 
até então excluídos do processo polít ico, um povo com sede de direitos e garantias” e 
ampliou os meios de acesso à Justiça para dar cumprimento e efetividade a essa nova 
realidade. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/DiscursoBarrosoPosseDT.pdf
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O Poder Judiciário, por sua vez, se constituiu num novo canal de mobilização, expressão e 
deliberação públicas. “Eis que surge um ‘novo’ Judiciário no Brasil, com papel ativo na vida 
do país”, apontou Toffoli.  

“Terra Dois” 

Como símbolo dessa nova realidade, o ministro  adotou a denominação “Terra Dois”, nome 
de um programa de TV apresentado pelo psicanalista Jorge Forbes. Esse período se 
caracteriza pela contraposição de referências múltiplas, pela horizontalidade, pela diluição 
de padrões e pela multiplicidade de caminhos a seguir.  “Se não há mais uma moral 
universal a orientar a sociedade, precisamos viralizar a ética intersubjetiva”, assinalou o 
ministro. “Viralizar a ideia do mais profundo respeito ao outro, da pluralidade e da 
convivência harmoniosa de diferentes op iniões, identidades, formas de viver e conviver uns 
com os outros. Essa é a essência da Democracia”.  

Segurança jurídica 

Para o presidente do STF, o desafio do Judiciário do Século XXI é a segurança jurídica. 
Não se trata, no entanto, de um caminho único. “Plurais são e devem ser os tribunais, com 
a natural convivência, em seu seio, de juízes com concepções de mundo e de Direito 
diversas”, afirmou, lembrando que, na maioria das Supremas Cortes, as principais decisões 
são proferidas por maioria, e não por unanimidade. A segurança jurídica será, segundo o 
ministro, decorrência do agir do Judiciário, e não de uma relação de comando. “Nossa 
legitimidade será consequência da qualidade de nossa atuação”, ressaltou.  

Transformação 

Para Dias Toffoli, a Justiça precisa ser dinâmica, cooperativa e participativa. “Mais próxima 
do cidadão e da realidade social, mais acessível, com novos atores, novas agendas, novas 
redes e canais de comunicação”. Entre as chaves dessa transformação, ele citou a 
ef iciência, a transparência,  a responsabilidade e a contemporaneidade.  A mudança envolve 
a cultura da pacificação e da harmonização social, o uso de novas ferramentas 
tecnológicas, a prestação de contas, a criação de condições necessárias ao exercício da 
cidadania e de instrumentos de f iscalização e de cobrança da previsibilidade e da coerência 
das decisões judiciais e a democratização da linguagem jurídica.  

CNJ 

O Conselho Nacional de Justiça, segundo Toffoli, também é agente dessa transformação. 
“Vamos dar continuidade aos programas criados nas gestões que nos antecederam e lançar 
novos programas e desafios”, anunciou. Entre os destaques, mencionou a continuidade das 
ações de defesa das vítimas de violência (mulheres, crianças e adolescentes). “Essa é uma 
luta especial a ser travada e que deve envolver todo o Sistema de Justiça, o Estado e a 
sociedade brasileira, incluindo famílias, educadores e setores de comunicação”, assinalou.  

Toffoli disse que sua atuação se pautará pela confiança nos conselheiros e pelo 
desenvolvimento de um trabalho conjunto com os vários segmentos da magistratura, 
advocacia e Ministério Público e, ainda, com o povo e os estados da Federação, por meio 
de seus representantes no Legislativo.  A todos os segmentos sociais presentes à 
solenidade, o presidente do STF propôs a elaboração de uma agenda comum. “Que todos  – 
independentemente de profissão, gênero, cor, crença, ideologia polít ica e partidária, classe 
social – estejamos juntos na construção de um Brasil mais tolerante, mais solidário e mais 
aberto ao diálogo”, conclamou. “Afinal, fomos forjados na heterogeneidade de nosso povo, 
de nossos costumes, de nossas tradições, ideias e sentimentos. Diferentes? Sim! Mas 
unidos por um sentimento de brasilidade ‘quase espiritual’, transcendente”, concluiu.  

- Confira a íntegra do discurso de posse. 

 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/DiscursoMDT.pdf

